
ESTADO DO CEARÁ 
P ODER JUDICIÁRI O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ED ITAL D E  PREGÃO P R E S E N C I A L  N. 1/201 7 

P ROC ESSO N. 8500726-40.2 0 1 7.8.06.0000 

o TRIBUNAL D E  JUSTiÇA DO ESTADO D O  C EARÁ, por  i ntermédio do(a)  P regoe i ro(a)  e dos membros da 
equ ipe de apo io  des ignados pe la  Portar ia de n .  194/2017, d ispo n i b i l izada no DJE , em 7 . 2. 2017 , com sede 
na Av. Gen. Afonso A lbuquerque L ima  s/n , Cam beba, C E P  60822-325 ,  torna p ú b l ico para conheci m ento de 
todos os i nteressados que no dia e hora aba ixo ind icados ,  será rea l izada l ic itação na m oda l idade P R EGÃO 
PRESENC IAL, do t i po MAIOR LAN C E  (MAIOR íN D I C E  D E  R EM U N E RAÇÃO LíQ U I DA) que será reg ido 
pe la  Le i  Federa l n .  10. 520, de 17.7 .2002, pe la  Resol ução do C NJ n .  224 de 31. 5.2016, pe la  Reso lução do 
T J C E  n .  4 de 6. 3.2008 e pe la  Resol ução do T J C E  n. 8 de 8 . 7. 2009 ,  com a p l icação s u bsidiária da Le i  
Federa l n .  8 . 666/1993 e s uas a l terações , pe la Le i  Estadua l  n .  14.415, de 23 .7.2009 ,  a l terada pe la  Le i  
Estadua l  n. 15.454,  25.10. 2013, a lém das dem a is dispos ições lega is  a p l icáve is e do d isposto no p resente 
Edital, com in tu ito de atender às necessidades deste Tri b u n a l. 

LOCAL, DATA E HORÁRIO 

Os DOCUM ENTOS e PROPOSTAS serão  receb idos , pe la  Com issão Permanente de L ic itação, em sessão 
púb l ica. 

E N DEREÇO: Sala de reu n iões da Com issão Perm a nente de L ic itação do T J C E, loca l izada no 2° a ndar, na 
sede do Tri b una l  de J u st iça , na  Av. Genera l  Afonso A lb uque rque L ima, S/N , Cam beba.  

DATA E HORÁRIO 

C R E DE N C IAM E NTO: 24/04/201 7 às 1 4:00 horas ( ho rá rio  de B ras í l ia) .  
ABE RT U RA DA S ESSÃO PÚBLI C A :  24/04/201 7 às 1 4:30 horas ( horár io de Bras í l ia ) .  

FORMALIZAÇÃO D E  CONS U LTAS :  Observando o p razo lega l ,  o l ic ita nte poderá form u l a r  consultas 
exc lus ivamente por e-ma i l, conforme endereço aba ixo, i nformando o n ú m ero da l i c itação. E-mail: 
cpl. tjce@tjce.jus.br 

R E F E RÊ N C I A  D E  TEM PO: Para todas as referênc ias de tempo será observado o ho rár io  de Bras í l i a/DF. 

1 .  OBJETO 

A p resente l i c itação tem por objeto a prestação d e  s e rviços que compreen d e m  a contratação d e  
I nst it u i ção F i n a nce i ra para gerenc iamento f i n a n c e i ro d as contas d est i n adas ao  d epósito dos va l o res 
referentes às f i anças c ri m i na i s  a rbitrados por m a g istrados ou a utori d a d es po l i c i a is nos a u tos d e  
prisão e m  f lag ra nte, i n quéritos pol i c i a i s  o u  processos a e le  s ubmet idos, conforme o disposto neste 
edita l  e em seus anexos .  

1 . 1 S ã o  partes in tegra ntes deste Edita l o s  seg u i ntes a nexos: 

A N EXO 1 
A N EXO 2 
A N EXO 3 
A N EXO 4 
A N EXO 5 
A N EXO 6 
A N EXO 7 

TERMO D E  R E F E RÊNCIA 
MOD E LO D E  F I CHA D E  C R E D E N CIAM ENTO 
MOD ELO DE D ECLARAÇÃO D E  HAB I L ITAÇÃO 
FICHA D E  DADOS DO R E P RE S ENTANTE LEGAL 
M O DELO D E  CARTA D E  A P R E S ENTAÇÃO DA PROPOSTA 
MOD E LO D E  DEC LARAÇÃO D E  QUE NÃO E M P REGA M E N O R  
M O D E LO D E  DECLARAÇÃO D E  IN EX I STÊNC IA  D E  FATO IM P E D I TIVO SUPE RVENIE NTE À 
HABILITAÇÃO 

A N EXO 8 MOD ELO D E  D E C LARAÇÃO D E  E LABO RAÇÃO IND E PEN D ENTE D E  P ROPOSTA 
AN EXO 9 MINUTA D E  CONTRATO 

2. D IS POSiÇÕES PRELI M I NARES 
2.1 . Os t raba l h os serão conduzidos por  fu nc ionár io  do  Tri buna l  de  J ust iça do  Estado do  Ceará ,  � 

denom inado(a) p regoe i ro(a ) ,  a ux i l i ado pe la  equ i pe de apo io .  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
2.2. Na h i pótese de não h aver expediente ou ocorrendo qua l quer fato superve n ie nte q u e  im peça a 

real ização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no m ín imo 48h a contar da 
respect iva data . 

2.3. De l im itação do objeto: 
2 . 3 . 1 . Contratação de I n st i tu ição F i nanceira para g erenc iamento fi nance iro de conta dest in ada ao 

depós ito dos va lores referentes às fianças crim ina i s  arbitrados por mag istrados ou autoridades pol ic ia is  nos 
autos de prisão em flagra nte, i n q u éritos pol ic ia is  ou processos a e les submet idos , contemp lando, dentre 
outras at ividades :  

a)  A man utenção de 1 ( uma) conta para recepção de todos os depós itos rea l izados referentes às 
fianças crim i na is  arbitrados por mag istrados ou au toridades pol ic ia is  nos autos de prisão em 
flagrante, i nq u ér itos pol ic ia is  ou processos a e les submet idos . O recol h imento dos depósitos das 
fianças crim ina is  será executado nos termos do Convên io de Cooperação Técn ica n. 35/20 1 6  
firmado e ntre este Tri buna l  de J ust iça do Estado do Ceará e a Secretaria  da Fazenda do Estado do 
Ceará ( S E FAZ-Ce) , m ediante em issão de Documento de Arrecadação Estadua l - DAE ,  cujo produto 
da arrecadação será repassado à i nst i tu ição bancária vencedora deste certame ;  

b) A man utenção de  1 ( uma)  conta para recepção da  rem u n eração q u e  trata a a l ínea "c" deste 
su b item , com prometendo-se o Tri buna l  a m anter os recursos previstos n esta c láusu la, 
i nterna l izados no Banco,  enquan to não ocorrerem seus desem bolsos ; 

c) A rem u n eração do sa ldo bancário pe lo índice q u e  est iver previsto na  proposta vencedora, conforme 
i tem 1 6  (dezesse is) deste Edita l ;  

d )  A rest i tu ição ou transferênc ia dos va lores, m ediante determ i nação por ofício d a  Secretaria de 
F inanças ou Pres idência do Tribuna l  de J ust iça ; 

e) A adm i n i stração do fl uxo finance iro da conta , por me io da man utenção de escrituração contáb i l  dos 
va lores depos itados e transferidos . 

3. CON DiÇÕE S  PARA PARTI C I PAÇÃO 
3.1 . Poderão part i c i par deste certame ,  em face do disposto no art . 30 da Reso lução n .  224, de 3 1  de ma io 

de 2016 ,  do Conselho Nac iona l  de J ust iça, i nst i tu ições fi nanceiras ofic ia is  ou não ofic ia is .  
3 . 1 . 1 Cons ideram-se i nst itu ições fi nance iras, conform e  dispõe a Le i  n .  4 .595 ,  de 3 1  de dezembro de 

1964, as pessoas jurídicas p ú b l icas ou privadas ,  q u e  len h a m  como atividade pri nc ipa l  ou 
acessória a coleta, i ntermediação ou ap l icação de recursos fi nance iros próprios ou de terce iros, 
em moeda nacional  ou estrange ira ,  e a custódia de va lor de propriedade de terceiros, q u e  
estão legalmente au torizadas e reg u larizadas jun to a o  Banco Centra l  do Bras i l  para func ionar. 

3.2. É vedada a part ic ipação de i nst i tu ição bancária: 
3 . 2 . 1  E m  processo d e  i ntervenção o u  l i q u idação extrajudic ia l  decretados pe lo Banco Centra l do 

Bras i l ;  
3 . 2 . 2  Q u e  esteja com o dire ito de l i c itar e contratar com a Adm i n istração P ú b l ica suspenso, ou que  

3 . 2 . 3  
3 . 2 . 4  
3.2 . 5  
3.2 .6  

por esta tenha  s ido declarada i n idônea; 
Q u e  esteja reunida em consórcio, q ua lqu er q u e  seja sua form a de const i tu ição; 
Estrange ira q u e  não fu nc ione  no Pa ís ;  
Q u e  se e n q u adrem nas vedações previstas no art igo 90 da Le i  Federal n .  8 .666/1993 ;  
Que  ven ha a contratar em pregado q u e  sejam cônjuges, com panhe iros ou parentes em l i n ha  
reta ,  colatera l ou por afinidade, a té  o terce iro gra u ,  i nc l us ive, de ocupantes de  cargos de  
direção e de  assessoramento, de  m em bros ou ju ízes v incu lados ao respect ivo TRIBU NAL,  
exceto aque las contrações/nomeações proven ientes de concurso púb l ico .  

3.3. A partic i pação na  l i c itação i m p l ica a utom aticamente a aceitação i ntegral dos termos deste Edita l e seus 
Anexos e leg is lação ap l i cáve l .  

3.4. A declaração fa lsa relat iva a o  cum primento dos req u i s itos d e  hab i l itação e proposta s uje itará o l ic itante 
às sanções previstas neste edita l .  

4. C R E D ENCIAM E N TO DOS REPRESENTANTES 
4.1. O l i c itante ou o seu representante deverá, em loca l ,  data e horário i ndicados no preâm b u lo deste Edital, 

apresentar-se ao Pregoe iro para efetu ar seu credenc iamento como part ic ipante deste Pregão, m u n ido 
da sua  carte ira de ident idade, ou de outro docu m ento equ iva lente, do documento que  l he  dê poderes 
para man ifestar-se durante a sessão púb l ica em nome do l ic i tante e da F icha de credenc iamento de 
acordo com o i tem 4 .2. 
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4 . 1. 1 . O l ic i tante ou o seu  representante q u e  não se credenc iar ou n ão com provar seus poderes 

estará i m pedido de apresentar la nces, form u lar i ntenção d e  recurso ou m a n ifestar-se, de 
qua lq u er forma ,  durante a sessão. 

4.2 .  Para o credenciamento deverão ser apresentados os seg u i ntes documentos: 
a) F icha de credenc iamento devidamente preench ida ,  em papel t imbrado do l i c itante ,  conforme 

modelo do AN EXO 2 deste Edita l ,  cond ic iona ndo toda e q u alq u er com u n icação entre o pregoeiro e 
l i c itantes ao endereço e letrôn ico constante no respect ivo anexo; 

b) Tratando-se de representante leg a l ,  o estatu to soc ia l ,  contrato soc ia l  ou outro instrumento de 
reg istro com erc ia l ,  reg istrado na J u nta Comerc ia l  ou , trata ndo-se de soc iedades civis, o ato 
const i tut ivo reg istrado no Cartório de Reg istro C ivi l de Pessoas J ur íd icas ,  no q u a l  estejam 
expressos seus poderes para exercer d ire itos e assu m ir obr igações em decorrênc ia de ta l 
i nvest idura; 

c) Tratando-se de procurador, o i nstrumento de procuração p ú b l ico ou part icu lar com firma 
recon hec ida do qua l  constem poderes espec íficos para form u lar lances , n egociar preço, i n terpor 
recursos e desist ir de sua i nterpos ição e prat icar todos os dema is atos pert i nentes ao certame,  
acom panhado do corresponde nte docu m ento que com prove os poderes do mandante para a 
outorga (contrato soc ia l  ou documento equ iva lente) . 

4.3 .  Somente a pessoa credenc iada nos termos do i tem a nterior terá poderes para a form u lação de 
propostas verba is e para a prát ica de todos os dema is  atos i n erentes ao certame. 

4.4. F icará im ped ido de form u lar lances verba i s ,  o credenc iado cuja procuração não conten ha autorização 
expressa para este fim .  

4.5. A não apresentação o u  i ncorreção d e  q ua lq uer documento de  credenc iamento i mpossib i l itará o 
representante de form u lar lances no certam e  e prat icar todos os demais atos i n erentes ao Certame .  

4.6 . O credenc iado deverá ter amp lo con hec imento do teor d a  proposta apresentada ,  em todos o s  seus 
itens ,  a fim d e  que o l ic i tante se faça representar, l eg i t imamente, em eve ntua is  negociações entre as 
partes, evitando com isso a i nterru pção da sessão para contatos externos v isa ndo o esclarec imento de 
dúvidas sobre o teor da m esma , f icando, todavia ,  os casos excepc iona is para serem ava l i ados pe lo(a) 
Pregoeiro(a ) .  

4 .7 .  Cada l ic i tante credenc iará apenas um representante q u e  será o ú n ico adm it ido a i ntervir nas fases do 
proced imento l ic itatório e a responder por todos os atos e efe itos previstos n este Ed i ta l ,  por sua  
representada . 

4.8. N ão será adm it ida a partic i pação d e  u m  m esmo representante para ma is de uma  i nst i tu ição fi nanceira 
l ic itante .  

5. DA ABE RT U RA DA S ESSÃO 
5. 1 . A abertura da presente l i c itação dar-se-á em sessão púb l ica, na  data , horário e loca l  i n d i cados no 

preâm bulo deste Ed ital ,  q uando o l ic i tante ,  ou  o seu  representa nte, após a fase de credenc iamento , 
deverá apresentar ao Pregoeiro ,  os seg u i ntes docu mentos: 
5.1.1. Declaração de cumpr imento dos requ is itos de hab i l itação de acordo com mode lo estabelec ido 

no A N EXO 3 deste Edita l .  
5 . 1.2. Enve lopes da proposta de preços e da documentação de hab i l itação, separados ,  fechados e 

rubricados no fecho, opacos , contendo em suas partes externas e fronta is ,  em caracteres 
destacados , os seg u i ntes d izeres: 

AO TRIBUN A L  DE J USTiÇA DO ESTADO DO C EA RÁ 

ENVELO P E  N. 1 - P RO P OSTA D E  P REÇOS 
PREGÃO P R E S E N C I A L  N ._/201 7 - T J C E  
PROPO N E NT E: (RAZÃO SOCIAL) 
C N PJ N .  XXXX 

AO TRIBUN A L  DE J USTiÇA DO ESTADO DO C EA RÁ 

ENVELOPE N. 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
P R EGÃO P R E S E N C I A L  N .  /20 1 7 - T J C E  
PROPO N E N T E :  (RAZÃO SOCIAL) 
C N PJ N .  XXXX 
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5 . 1 . 3 .  A fa lta da e nt rega da  dec laração ( i tem 5.1 .1 ) p o r  pa rte d o  l ic i tante i m porta na p rec l usão d o  

d i re ito d e  part ic ipar  d a s  fases s u bseq uentes do certame. 
5.2. Não será adm it ido o encam i nhamento dos enve lopes por v ia posta l ou s im i l a r, sendo receb idos apenas 

se ent regues  pessoa lmente  no  ato de  abert u ra d a  sessão púb l ica. 
5.3. A p roposta deverá ser e laborada em papel t imb rado do l icitante e red ig ida  em l í ngua  portug uesa ,  com 

suas pág inas n umeradas sequenc ia lmente ,  rub ricadas ,  sem ras u ras ,  emendas ,  borrões ou entre l i nhas 
e ser datada e ass inada pe lo  t it u la r  do l i cita nte ou  rep resentante lega l  ( t it u l a r  ou  p rocurador) ,  j u ntando­
se cóp ia da procu ração. 

5.4. Os documentos deverão ser ap resentados em o rig i na l  ou  por qua l q uer  p rocesso de cópia a utent icada 
por  tabe l ião de  notas. 

5.5. Se apresentados em q ua lquer  p rocesso de  fotocóp ia ,  d everão ser obr igatoriamente a utent icados em 
Cartór io ofic ia l ,  sob pena de não o fazendo, serem cons ideradas i nab i l i tadas no p resente p rocesso 
l i c itatór io ,  conforme P rov imento n. 15/2008 do  Tribu na l  de J u st iça do Estado do  Ceará. 

6. P ROPOSTA DE P R EÇOS 
6.1. A p roposta de  p reços , em it ida por  com p utador  ou  dat i lografada ,  red ig ida e m  l íngua  port uguesa, com 

cla reza, sem emendas, rasu ras , acrésc imos ou entre l i nhas ,  devidamente datada e ass i nada ,  como 
também rub ricadas todas as suas folhas pelo l i c itante ou seu rep resentante ,  deve rá conter: 
6. 1 . 1 . Ca rta d e  Apresentação da P roposta de  P reço d e  acordo com o mode lo constante do  AN EXO 5 

deste ed ita l  e d everá atender  aos seg u i ntes req u is itos: 
a) Nome ,  endereço,  C N PJ e i nscr ição estad ua l /m u n ic ipa l ;  
b) N ú mero do p rocesso e d o  P regão ;  
c)  Descr ição d o  obj eto da  presente l ic itação ,  em conform idade com as ex igênc ias cont idas 

neste Ed ita l  e seus anexos ; 
d) P roposta escrita com a i nd icação do  lance ofe rtado ,  e m  va lo r  n u mérico e por  extenso,  

p reva lecendo o ú lt imo ,  em caso d e  d ivergência. Deverão estar i ncl u ídos todos os custos 
d i retos e i n d i retos , i nc identes sobre o obj eto;  

e)  P razo de  va l i dade da  p roposta de no m ín imo 60 (sessenta) d ias a ser contado a part i r  da  
sua em issão;  

f) Demais cond ições de organ ização da p roposta come rc ia l  conforme consta no item 6 (se is) 
do Termo de Referênc ia  � A n exo 1 d este Ed ita l .  

6.2. Os proponentes deverão a nexar as suas p ropostas a F icha d e  dados da pessoa que  i rá ass i na r  o 
Contrato ,  o u  e q u iva lente ,  caso o l ic i tante sej a  dec larado vencedor do certame ,  conforme mode lo 
constante no  A N EXO 4.  

6.3. A ap resentação da p roposta imp l ica p lena aceitação ,  por  parte d o  l ic i tante ,  das cond ições estabelec idas 
neste Ed ital e seus Anexos ,  bem como obr igatoriedade  do c u m p rimento das d ispos ições ne la  cont idas ,  
assurnindo o p roponente o com p rom isso de  executar os serviços nos seus termos. 

6.4. Após a ap resentação da p roposta , não caberá des istênc ia. 

7. DOC U M ENTAÇÃO DE H ABILITAÇÃO 
7.1. Pa ra f i ns  d e  hab i l i tação n o  p resente P regão ,  a l ic i tante deve apresentar os docu mentos so l ic i tados em 

seus or ig i na is ou cóp ias a utent icadas , no  p razo d e  va l i dade ,  em nome da  l i c itante , com um ú n ico 
CN PJ, em envelope lacrado ,  no q ua l  possam ser ident if icados os nomes ou  razão soc ia l ,  moda l idade ,  
n úmero e data da l i c itação ,  OBSERVAN DO A I N DA: 
7 . 1 . 1 .  Se o l i c itante for matriz d a  empresa ,  todos o s  documentos d evem estar e m  nome d a  mat riz ;  
7 . 1 .2 .  Se o l ic i tante for fi l i a l ,  todos o s  documentos devem estar em nome da fi l i a l ,  d i spensada a 

ap resentação dos documentos q ue ,  pe la  p rópria natu reza , com provadamente sejam e m it idos 
somente em nome da  m at riz. 

7 . 1 . 3. No  caso d e  l ic i tante CADASTRADO ,  o Cert i f icado d e  Reg ist ro Cadastral (CRC)  em it ido pe la 
Secretar ia d o  P lanejamento e G estão (SEPLAG) ,  d o  Estado do Cea rá ,  com pat ível com o ramo 
do obj eto l i c itado. 
7 . 1 . 3 . 1 . A Com issão Permanente d e  Lic itação do T J C E  verificará e letron icamente a s i tuação 

do  l ic itante no Cert if icado d e  Reg istro Cadastra l. Caso o mesmo esteja com a lgum 
documento venc ido ,  deverá ap resentá- lo j u ntamente com os documentos de 
hab i l itação ,  sob pena de i nab i l i tação ,  sa lvo os documentos de  Reg u lar idades F iscal  

4 
Pregão Presencial N. 1 /2017 

Contratação de Instituição Financeira - Gerenciamento das contas referentes às fianças criminais 



ESTADO D O  CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
e Traba lhista acess íveis para consu ltas em s ít ios ofic ia is  q u e  poderão ser 
consu ltados pe lo (a) p regoe i ro(a) .  

7.2. HABI L ITAÇÃO J U RíD ICA, com provada med iante a ap resentação: 
7 . 2 . 1 .  Ato const i tut ivo, estatuto o u  contrato soc ia l  com s u as eventuais a l terações superven i entes em 

v igor, devidamente reg istrados , e m  se  t ratando  d e  soc iedades comerc ia is  e ,  no caso de 
sociedades por ações , acom panhado dos documentos societá rios com probatór ios de e le ição 
ou des ignação e i nvest id u ra dos atua is  adm i n istradores .  

7 . 2 . 2 .  P rocu ração púb l ica ou part i cu la r, no  caso d e  o l ic i tante env iar  representante não q u a l ificado n o  
ato const i tut ivo,  estat uto soc ia l  ou  out ro i nstru m ento s i m i la r, para fi n s  de  l ic i tação, conforme 
exigências da  a línea "c" do s ubitem 4.2; 

7 .2 . 3. Autorização ,  reg istro ou  i nscrição da  i n st it u ição ju nto ao  Ba nco do  C entra l  d o  Bras i l. 

7.3. REGU LARI DADE F ISCAL E T RABA L H ISTA, com p rovada med iante a aprese ntação de: 
7 . 3 . 1 . P rova de  i n scr ição no Cadastro Nac iona l  d e  P essoa J u r íd ica - CNPJ; 
7 . 3 . 2 .  P rova d e  i nscr ição no  Cadast ro d e  Contri b u i nte  Estad ua l  o u  M u n ic ipa l, relat ivo ao d o m i c í l i o  ou  

sede  d o  l i c itante , pert i nente ao seu ram o  d e  at iv idade  e com patível com o objeto contratua l; 
7 . 3 . 3. P rova d e  reg u lar idade pa ra com a Fazenda Estadua l  e M u n icipa l  d o  dom icí l io  o u  sede do 

l i c i tante; 
7 .3 .4 . Cert idão Negat iva (ou  pos it iva com efe itos de negat iva) d e  Débitos Relat ivos a Créd itos 

Tr ibutários Federa is  e à D ív ida Ativa da U n ião ( C P END) , cert idão exped ida conju ntamente pela 
Secreta r ia da Receita Federa l  do  Bras i l  (RFB) e pe la  P roc u radoria-Gera l  da  Fazenda Naciona l  
(PGFN) , referente a todos os c réd itos t r ib utár ios federais e à D ív ida Ativa da U n ião (DAU) por  
e las  adm i n istrados , e m it i da  pe la  Secretar ia da  Rece ita Federa l; 

7 . 3 . 5 .  P rova d e  reg u lar idade relat iva ao F u n d o  d e  Garant ia  por  Tempo de  Serviço (FGTS) , med iante a 
apresentação d o  Cert if icado d e  Reg u la ridade d o  F GTS - C R F; 

7.3 .6 .  Certidão  Negat iva (ou  pos it iva com efeitos d e  negat iva)  d e  Débitos Traba lhistas - CNDT, 
e m it ida pe la J ust iça do  Traba lho ,  e m  c u m p rimento à Le i  n. 1 2.440/2 0 1 1 e Resol u ção 
Adm i n istrat iva n. 1 .470/20 1 1 ;  

7.4. DEC LARAÇÕES 
7 .4 . 1 .  Em atend imento ao d i sposto no i nc iso V do Art .  27 da  Le i  8 .666/93 ,  a i n st i tu ição fi nance i ra 

deverá ap resentar dec laração expressa d e  q u e  não  existe na l ic ita nte , t raba lhador  nas 
s i tuações p revistas no i nc iso XXX I I I  d o  Art. 7 da  Const i tu ição Federa l ,  conforme mode lo  do 
AN EXO 6 - Decla ração de que não  e mprega  m e n o r. 

7 .4 .2 .  Declaração de E laboração I ndependente d e  P roposta , confo rm e  mode lo  constante no A N EXO 
8 d o  Ed ita l. 

7.5. QUALIFI C AÇÃO ECONÔM ICO-FI N A N C E I RA, com provada med iante ap resentação da seg u i nte 
docum entação: 
7 . 5 . 1 .  Apresentar Cert idão Negat iva exped ida  pe lo  Cartór io D istri bu idor  de  Fa lênc ia  e Recuperação 

J ud ic ia l  do  loca l da sed e da  l i c i tante, com data d e  exped ição não s u perior  a 60 (sessenta) d ias ,  
quando  não houver p razo d e  va l i dade expresso no  doc u me nto ;  

7 . 5 . 2 .  Cá lcu lo, dentro d o s  padrões contábe is ,  q u e  demonstre o í nd ice de  L i qu idez Geral (LG), d e  
Solvênc ia  Ge ra l  (SG) e L iq u i dez Corrente ( L C )  sejam i gua is ou  ma io res q u e  1 ( = ou  >1 ) ; 

7.5 . 3 .  D u rante o certame ,  poderão ser  req ue ridos documentos e informações contábe is q u e  
com p rovem o s  ca lores usados nos cá lcu los refe r idos na a l í nea a nter ior ;  

7.6. QUALI F IC AÇÃO T ÉC N I CA: Cons ideram-se i nst i tu ições fi na nceiras ,  confo rm e  d i s põe a Le i  n. 4 . 595, de 
3 1  de  dezembro de 1 964 , as pessoas jur íd i cas púb l icas ou p rivadas ,  q u e  tenham com o  at iv idade 
pr inc ipa l  ou  acessór ia a coleta , i nte rmed iação o u  ap l icação de  recu rsos fi n ance i ros p róprios ou  de 
terce i ros ,  em m oeda nac iona l  ou estrange i ra ,  e a custód ia d e  va lo r  d e  p ropr iedade d e  te rce i ros ,  q u e  
estão lega lmente a utorizadas e reg u la rizadas ju nto ao Banco Cent ra l  d o  Bras i l  pa ra fu nc ionar. 

7.7. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será cons iderado vá l i do  se 
for acom panhado da versão em Portug uês ,  fi rmada por  t rad utor ju ramentado ,  e devidam ente 
cons u la rizados ou registrados no Cartór io de Tí tu los e Documentos. 

7.8. Os documentos ap resentados d everão ser obri gatori amente da mesma sede ,  ou  seja , se  da m atr iz ,  
todos da mat riz, se  de a l guma  fi l i a l ,  todos da  mesma fi l i a l ,  com exceção dos docu mentos q ue são 
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vá l i dos para matriz e todas as fi l i a i s .  O contrato ,  ou i n strumento equ iva lente ,  será ce lebrado com o ente 
que apresentou a d ocumentação .  

7.9. Os documentos deverão ser apresentados dentro do prazo de validade. Na hipótese de no docu mento 
não co nstar exp ressamente o p razo de sua va l i dade, este d everá ser acompanhado de dec laração ou 
reg u lamentação do  órgão  em issor que d isponha sobre a va l idade d o  mesmo.  Na  a usênc ia de  ta l 
dec laração ou  reg u lamentação ,  o d ocumento será cons iderado vá l i do  pe lo p razo de  30 (tr i nta) d ias a 
part i r  da  data de sua  em issão,  quando  se t ratar de  docu m entação referente à hab i l itação fisca l e 
econôm ico-fi nance i ra. 

7 . 1 0 .  A documentação d everá ser ap resentada em seus or ig i na i s  ou  em cópias autent icadas.  Caso a 
documentação ten ha  s i do  e m it ida v ia I nternet ,  q u e  esteja  cond ic ionada à verificação d e  sua 
autent ic idade pe lo  P regoe i ro ,  sendo ace ita somente após o cumprimento desta forma l idade .  

7 . 1 1 .  Somen te serão ace itos docume ntos acond ic ionados em enve lope lacrado ,  não sendo admitido 
poste r iormente ,  o receb imento pe lo P regoe i ro e Equ i pe  d e  Apoio d e  q ua lquer  outro documento ,  nem 
permi t ido ao l i c itante fazer q ua lquer  adendo aos docu mentos ent reg ues aos mesmos .  

7 . 1 2 .  Caso haja i n se rção d e  o rigina l  de  documento ju nto com as cóp ias  a utent icadas ,  o m esmo constará 
do p rocesso e não poderá ser devolvido ao l ic i tante . 

7 . 1 3 .  O Pregoe i ro poderá sol ic i tar tam bém os or ig i na i s  d e  documentos já a utent icados ,  para fi ns  de  
verif icação , sendo  o l i c itante obr igado a ap resentá- los no  p razo d eterm inado na  so l ic itação , sob  pena 
de ,  não o fazendo ,  ser  cons iderado i nab i l itado .  

7 . 1 4 .  Caso a so l ic itação constante d o  sub item a nter ior seja  fe ita d u ra nte a sessão de hab i l itação, a 
mesma deverá constar em ata, ne la  constando  o prazo máx imo refer ido .  

7.1 5. O (A) P regoe i ro(a)  e Equ ipe de Apoio não autent icarão cópias de documentos exig idos neste Ed i ta l .  
7.1 6 .  Constata ndo o atend imento d a s  exigências p revistas no  Ed ita l ,  o l i c itante será dec larado vencedor 

do objeto da l i c itação pelo(a) p róp r io(a) P regoe i ro(a) .  
7. 1 7. Se o l i c itante d esatender  às exigências p revistas n este I te m ,  o(a)  P regoe i ro(a) exam ina rá a oferta 

subseq uente na ordem de c lass ificação ,  verif icando  a sua  ace itab i l idade e p rocedendo a sua 
hab i l itação ,  repet i ndo  esse p roced imento sucess ivamente ,  se  for necessá rio, a té  a apuração de  uma 
proposta q u e  atenda ao Ed ita l ,  sendo o respect ivo l i c itante d ec larado vencedor. 

7 . 1 8. A Comissão d e  L ic itação não  efetuará o cá lcu lo  d os índ i ces exigidos no  item 7.5 deste Ed i ta l ,  
o qual deverá ser efetuado  e ass i nado  por profiss iona l  de contabi l i d a d e  d evidamente registrado ,  
não sendo a d m it ida  a n ã o  apresentação d os índ i ces e d o  cá lc u l o  s ob a a legativa d e  que os  
d ados constam n o  ba lanço apresentado .  

7 . 1 9 .  É facu ltado ao P regoe i ro ou  a utor idade s u pe rior, em q ua lque r  fase da  l i c itação, a p romoção de  
d i l i gência d estinada a esc larecer ou  a comp lementar a inst rução do  p rocesso, vedada a i nc l usão 
posterior  d e  documentos o u  i nformação ,  q u e  deverão constar or ig i na r iamente da p roposta. 

8. DO P RO C E D I M E NTO E DO JULGA M E NTO 
8.1 . Após o credenc iamento ,  os l ic i tantes entrega rão ao P regoe i ro a dec laração de p leno atend imento aos 

req u is itos d e  hab i l itação ,  d e  acordo com o estabe lec ido no A N EXO 3 d o  Ed ita l e ,  em envelopes 
separados ,  a p roposta de p reços e os documentos d e  hab i l itação .  

8.2 .  A aná l ise das p ropostas pe lo  P regoe iro v isará ao atend imento das cond ições estabelec idas neste Ed ital 
e seus a n exos , sendo desclass ificadas as p ropostas e m  cond ições i lega is , om issões ou  confl itos com 
as exigências d este Ed i ta l ,  sendo d escons ideradas ofertas ou  vantagens baseadas nas propostas dos 
dema is  l ic ita ntes.  

8.3. As propostas c lass ificad as serão se lec ionadas para a etapa de  lances, com observânc ia dos seg u i ntes 
cr i tér ios: 
8.3 . 1 .  Seleção d a  proposta d e  MAIOR LAN C E  (ma ior  í nd ice d e  rem uneração l íq u ida  com base na 

taxa SELl C vig ente, divu lgada pe lo  Ba nco C entra l  d o  B ras i l ,  a ser  ap l icado sobre o sa ldo d iá rio 
d i spon íve l da  conta ú n ica de f ianças cri m i na is)  e as demais com lance até 1 0% (dez por cento) 
i nfer iores  àque le ;  
8 . 3 . 1 . 1 .  Será desc lassif icada  a proposta q u e  ap resentar rem u ne ração líqu i d a  aba ixo de 

90,0% (noventa por cento) da taxa S ELlC d ivu lgada  pe lo Banco Centra l  do Bras i l .  
8.3.2. Não havendo pelo menos  3 (três) lances na  cond ição defi n ida  na a l í nea anter ior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os m aiores lances ,  até o máximo de 3 (três) . No 
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caso de empate nos l ances, serão  a d m it idas todas as p ropostas em patadas , 
i ndependentemente d o  n ú m ero de  l ic itantes; 

8 . 3.3 . O P regoe i ro conv idará i nd ivid ua lmente os a utores das p ropostas se lec ionadas a form u lar 
lances de forma sequenc ia l, a part i r  do autor  da p roposta de menor  l ance e os dema is  em 
ordem crescente de lance, dec id i ndo-se por  m eio de sorte io  para o i n íc io  da oferta de l ance no 
caso de em pate; 

8 . 3.4. O l i citante sorteado em p rime i ro l uga r  pode rá escolher a posição na o rdenação d e  lances, em 
re lação aos dema is  em patados, e ass im s u cessivamente até a def i n ição comp leta da o rdem de 
lances; 

8 . 3 . 5. Os lances deverão ser  form u lados em va lores d ist i ntos e c rescentes, supe riores à proposta d e  
ma ior  va lor  de  rem uneração l íq u ida; 

8 . 3 . 6 .  A etapa de  lances será cons iderada encerrad a  quando  todos os part i c i pantes dessa etapa 
dec l i na rem da form u lação de  lances; 

8 . 3 . 7 .  Ence rrada a etapa d e  l ances, serão o rdenadas as  p ropostas se lec ionadas e não se lec ionadas 
para a etapa de lances, na o rdem decrescente d os va lo res, cons idera ndo-se para as 
se lec ionadas o ú lt imo va lor  ofertado; 

8 . 3 . 8 .  O p regoe i ro poderá negoc iar  com o autor da  oferta d e  ma io r  rem u ne ração l íqu ida  com vistas à 
majoração do va lor  de  rem uneração; 

8 . 3 . 9. Após a negociação, se a houver, o p regoe i ro exam ina rá a ace itab i l idade  d o  ma ior  lance (ma ior  
va lor de  rem u n eração l íq u ida) ,  dec id i ndo  m otivadamente a respe ito; 

8 . 3.1 0 . Sendo ace itáve l a p roposta fi na l  c lass if icada em p rime i ro l uga r, será aberto o e nve lope 
contendo a documentação de  hab i l i tação do l i c itante que a form u lou ,  para confirmação das 
suas cond i ções de  hab i l itação; 

8 . 3 . 1 1 .  Constatado  o atend imento das exigências fixadas n este ed ita l ,  o p regoe i ro dec la ra rá o l ic i tante 
vencedor, e lhe adjud icará o objeto do  certam e, caso não haja inte rpos ição de  recu rsos; 

8 . 3 . 1 2 . Se a oferta não for ace itáve l ou se o l ic i tante d esatend e r  as exi gênc ias  hab i l i tatóri as, o 
p regoe i ro exam ina rá a oferta s u bseq uente, verifi cando  a sua  aceitab i l idade e ,  procedendo à 
hab i l i tação do  proponente, na o rdem d e  c lass ificação, e ass im sucess ivamente, até a apuração 
de  uma  oferta q u e  atenda ao ed ita l ,  caso em q u e  será dec larado ve ncedor. 

8.4. Quando o proponente vencedor não apresentar s i tuação reg u la r, no  ato d a  ass ina tu ra do contrato ou  
i nst rumento equ iva len te, será convocado out ro l i c ita nte, observada  a o rdem de  c lass if icação ,  para 
ce lebra r  o contrato, e ass i m  sucess iva m ente, sem p reju ízo da ap l icação das sanções cab íve i s .  

8.5. Se o l i c itante vencedor  recusar-se, in just if icada m ente, a ass i n a r  o contrato ou  i nst ru m e nto eq u iva lente ,  
conseq uentemente não c u m p rir as obrigações contra ídas, será a p l icada a reg ra estabe lec ida no 
sub item anter ior. 

8.6. Da sessão será lavrada ata c i rcunstanc iada,  n a  q u a l  estarão reg i st rados todos os atos do  p roced imento 
e as ocorrênc ias re levantes. 

9. PED I DOS D E  ESCLARECI M ENTOS E I M P UGNAÇÃO 
9.1 Os ped idos de esc lareci m entos refe re ntes ao p rocesso l i c itatór io d everão ser env iados ao p regoe i ro via 

e-ma i l  c i tado no  p reâm bu lo  deste Ed ita l ,  até 3 (três) d ias úte is  anter iores a d ata fixada para a abertu ra 
da sessão púb l ica. Não serão ace itos com u n icados verba is, nem ped idos d e  esc larec imentos 
form u lados após o p razo aqu i  estabe lec ido. 

9.2 Até 2 (do is )  d ias úte is antes da data fixada para a abert u ra da sessão púb l i ca, qua lquer  pessoa poderá 
impugna r  o ato convocatór io deste P regão, m ed iante pet ição por escrito, p rotoco l izada no  Tri b u n a l  d e  
J u st iça do Estado do Ceará ,  n o  endereço constante no preâm b u lo d este Ed i ta l . 
9 . 2 . 1  Não serão conhecidas a s  i m pugnações ap resentadas fora do p razo lega l  e/ou s ubscritas por 

rep resenta nte não hab i l i tado  lega l mente, nem i nte rpostos v ia fac-s ími le, e-ma i l  ou  te leg rama; 
9 . 2 . 2 Caberá ao Pregoe i ro, aux i l i ado  pe la  á rea i nteressada, q uando for o caso ,  dec id i r  sobre a 

pet ição no p razo d e  24 horas; 
9 .2.3 Aco lhida a impugnação co ntra este ato convocatório, será des ignada e pub l icada n ova data 

para rea l ização do  certame, exceto se a a l teração não afeta r a formulação das p ropostas. 

1 0. RECU RSOS A D M I N I S T RATIVOS 
1 0.1 . Decla rado o venced

.

o r, q ua l que r  l ic i tante pode rá man ifestar i m ed iata e m ot ivadamente, a i nte nção d

.

e � 
i nterpor recu rso com reg istro e m  Ata da sintese dos respectivos fundamentos, d esde q u e  m u n i do  de 
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p rocu ração com poderes espec íficos para tal, q uando  lhe será conced ido  o p razo d e  3 (t rês) d ias para 
ap resentação das razões por  escr ito ,  d evidamente protocolizad as no  Tribunal d e  J ust iça do Estado do 
Ceará ,  n o  endereço consta nte no  p reâmbulo deste Ed i tal. Os dema is l ic i tantes ficam desde logo 
convidados a ap resenta r contrarrazões dent ro d e  i g ual p razo , q u e  começará a contar a part i r  do  
térm ino  do  prazo do  recorrente ,  sendo-lhes asseg u rado vista imed iata d os autos. 

1 0.2. Não serão con hec idos os recu rsos i ntem pestivos e/ou subscritos por rep resentante não habil itado  
legalmente ou  não ident if icado no p rocesso li c itatór io para responder  pelo p roponente. 

1 0.3. Os recu rsos d evem ser p rotocol izados na sed e  do Tribunal  de J ust iça do Estado do Ceará - Palácio 
da  J ustiça ,  Av. General Afonso Albuquerq u e  L ima ,  s/n, Ba i rro: Cam beba - Centro Adm i n ist rat ivo 
G overnador Vi rg íl io Távora , Fortaleza-C E ,  não sendo ace itos recu rsos i nterpostos via fac-sím ile , e­
m a il ou teleg rama .  

1 0.4. A ausênc ia d e  man ifestação imed iata e m otivada do  l ic i tante im portará a d ecadênc ia do d i re ito de 
recu rso , a adj u d icação d o  obj eto d o  certa m e  ao l i c itante vencedor e o enca m i n hamento do p rocesso à 
a utoridade com petente para a homologação .  

1 0.5. O aco l h imento de  recu rsos im portará na  i nval idação apenas dos atos insuscet íve is de 
ap roveitam ento. 

1 0 .6 .  A dec isão em g ra u  de recu rso será defi n i t iva ,  e dela d a r-se-á con hec imento aos l ic itantes por e-ma il e 
d ispon ibilização no sít io  do  T J C E ,  endereço www.tjce.jus.br. 

1 1 . ADJ U D ICAÇÃO E H O M OLOGAÇÃO 
1 1  :1. A adj u d icação da r-se-á pelo pregoe i ro q uando  não ocorrer in terposição d e  recu rsos. Caso contrár io ,  a 

adj ud icação fica rá a cargo da a utor idade competente. 
1 1 .2. A homologação d a  l ic itação é d e  responsab i l i dade da autor idade com petente e só poderá ser 

rea l izada depo is da  adj ud icação d o  obj eto ao vencedor. 

1 2. SANÇÕES A D M I N ISTRATIVAS 
1 2.1. N os termos d o  a rt .  7° ,  d a  Lei  Federal n .  1 0.520/2002 ,  os p roponentes que ,  convocados dent ro do 

p razo de  validade d e  suas propostas, não celebra rem o contrato, d e ixarem d e  entrega r  ou 
ap resentarem documentação falsa exig i da  n este ed ital, e nseja rem o retardamento da execução do 
seu obj eto ,  não  m antive re m  a p roposta , falha re m  ou  fraudarem n a  execução do  contrato, 
com portarem-se de m odo  i n idôneo ou cometerem fraude fiscal, f icarão im ped idos de  l ic ita r e contratar 
com o Estado do Ceará e serão d escrede nc iados do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado do 
Ceará da S E P LAG/CE pelo p razo d e  até 5 (c i nco) anos, sem p rej u ízo das dema is sanções p revistas 
neste ed ital , seus anexos e das dema is comi  nações lega is. 

12.2. A recusa i nj ustificada do adj ud icatár io em assi nar  o contrato dent ro do p razo estabelec ido pe la 
Adm i n ist ração caracter iza descumpri mento total da  obrigação assum ida ,  suje itando-se à m ulta de  5% 
(c i nco por  cento) sobre o valo r do m ontante a q u e  se refere o i tem 7 (sete) d o  Termo d e  Referênc ia  
- A nexo 1 d este Ed ital ,  além das penal idades legalmente estabelec idas. 

12.3. Além do d isposto nos i tens a nter iores, pela i nexecução total ou parcial da p restação dos serviços 
objeto desta contratação,  a Ad m i n ist ração poderá , sem p rej u ízo d o  d isposto nos art i gos 86 e 87 da  
Le i  Federal n .  8 . 666/1 993 ,  ga rant ida a p révia d efesa , apl icar à contratada as  seg u i ntes sanções, após 
reg u l a r  p rocesso a d m i n istrat ivo: 
1 5.2 . 1 2  ADVE RTÊN CIA; 
1 5.2.1 3 MULTA d e  0,3% (três déc imos por  cento) sobre o valor da últ ima parcela m ensal paga pela 

i nst it u ição fi nance i ra ,  conforme i tem 1 6  (dezesseis) deste Ed ita l ,  por  d i a  de atraso na 
p restação dos serviços, até o l im ite de  30 (tr i nta) d ias; 

1 5 .2 . 1 4  MULTA de 0 , 5% (c inco déc imos por cento) sobre o valor da últ ima pa rcela m ensal paga pela 
i nstit u ição fi nance i ra ,  conforme i tem 1 6  (dezesseis) deste Ed ital, por  d i a  de atraso na 
p restação dos serviços, caso ult ra passado 30 (tr i nta d ias) ; 

. 

1 5 . 2. 1 5 S U S P ENSÃO T E M P O RÁRIA d e  part ic ipação em l ic i tação e imped ime nto de  contrata r com a 
ad m i n istração,  por  p razo não superior  a 2 (do is) a nos; 

1 5.2. 1 6  D E C LARAÇÃO D E  INIDO N EIDADE para l ic i tar ou contrata r com a Adm i n ist ração Pública 
enquanto perd u ra rem os m ot ivos determ i nantes da p u n ição ou até q u e  seja p romovida a 
reabil i tação perante a p rópria a utor idade q u e  apl icou a penal idade ,  q u e  será conced ida 
sem p re que o contratado ressarci r  a Adm i n ist ração pelos p rej u ízos resultantes e após 
d ecorr ido o p razo da  sanção ap l icada com base n o  i nc iso a nter ior ;  
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
1 5 . 2 . 1 7  RESC ISÃO, nos termos dos a rt i gos 77 a 80 da Le i  n .  8 .666/1 993;  

1 2 .4. N e n h u m a  sanção será apl icada sem o dev ido p rocesso adm i n ist rat ivo , que p revê defesa p révia do 
i nte ressado e recu rso nos p razos d efi n i dos em le i ,  sendo-lhe franqueado vista ao p rocesso . 

1 3. P RAZOS E CONTRATAÇÃO 
1 3. 1 .  A adjudicatár ia terá o p razo de 5 (c inco) dias ú te is ,  contados a part i r  da convocação ,  pa ra a 

assi nat u ra do contrato .  Este prazo poderá ser p ro rrogado u m a  vez por  i g ual período , desde que 
solic itado du ra nte o seu transc u rso e ,  a i nda assim ,  se devida mente j ust if icado e ace ito .  

1 3.2. Na assi nat u ra do contrato será exig ida a com p rovação das condições de hab il i tação exig idas n este 
edital, as quais deverão ser m ant idas pela contratada d u rante todo o per íodo da contratação.  

1 3.3. Na h i pótese de o l ic itante prime i ro classif icado não fi rma r  a contratação no  p razo e cond ições 
estabelec idos, pode rá ser fi rmada contratação com o seg u n do classificado ,  desde que nas m esmas 
condições p ropostas pela p r ime i ra e atendidas as especif icações e p razos exig idos neste Edital . 

1 3.4. Q uando o l ic i tante vencedor, convocado dent ro do p razo de val idade de sua p roposta , não ap resentar 
a s i tuação reg u lar  de hab ilitação exig ida neste edi tal ou  se rec usa r a assinar o contrato ,  será 
convocado out ro l ic itante na ordem de classif icação das ofertas, e ass im sucessivam ente , com vistas 
à celeb ração da contratação; 

13.5. Consideram-se , como parte i ntegrante do contrato , os termos da p roposta vencedora e seus a nexos , 
os docu m entos de hab il itação,  bem como os dema is elem entos concernentes à l ic itação ,  que 
serv i ram de base ao processo lic itatór io; 

1 3.6 .  Para fi ns de contratação ,  o l ic i tante vencedor que recolha encargos socia is ou t r ib utos diferenc iados 
deverá i nformar  ao T J C E  quando da ass inat u ra do contrato.  

1 3.7. De acordo com a Resolução do CNJ n .  7 ,  de 1 8 . 1 0 .2005 ,  é vedada a contratação d e  e m p regados que 
sejam cônj uges, com panhe i ros ou  pare ntes em li n h a  reta , colate ral  ou  por  afi n i dade, até o tercei ro 
g rau,  i nclusive, de ocupantes de ca rgos de di reção e de assessoram ento,  de membros ou j u ízes 
v inculados ao respect ivo Tri b u nal (CONTRATANTE) . 

1 3.8. De acordo com o disposto no  a rt .  4° da Resolução n. 1 56 ,  de  8.8 . 201 2, do Conselho Nac ional de 
J ust iça , é vedada a man utenção,  aditamento ou p rorrog ação de contrato de p restação de serviços 
com empresa que ten ha ent re seus e m p regados colocados à d isposição do T J C E  para o exerc íc io  de 
chefia ,  pessoas que i nc idam na vedação dos a rts. 1 ° e 2° da refer ida Resolução.  

1 4. P RAZO D E  VIGÊNC IA  DO CONTRATO 
1 4. 1 .  O contrato ori u n do do p rocedimento l i c itatór io objeto deste P regão vigo ra rá po r  1 2  (doze) m eses, 

contados da sua assi natura ,  podendo ser p rorrogado por i g ua is e sucessivos períodos, m ediante 
adit ivo contratual ,  na forma e nos l im ites estabelec idos no  a rt .  57, da Le i  Federal n. 8 . 666/1 993 .  

1 5 . ALTERAÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAIS  
1 5 . 1 .  O índice de  rem u n e ração líqu ida do  contrato se rá fixo e i rreaj ustável pelo per íodo m ín i m o  de 1 2  

(doze) m eses. 
1 5 .2 .  O contrato o ri u n do do p roced imento l ic itatór io poderá ser alte rado, por acordo e nt re as partes, 

mediante assi natura de Termo Adit ivo , pode ndo, en tretanto, ser resc i nd ido a qualquer  tempo ou  não 
p rorrogado, pelas partes, sem que ten ham d i re ito a qua isquer  i nden izações e/ou compensações, 
m ediante comu nicação escrita com 90 ( noventa) dias de an tecedência, contados a partir do 
receb imento da refe rida com u n icação pela ou t ra parte ,  desde que fu nda m entada em razões de 
i nteresse p úblico.  
1 5 . 2 . 1 As eventua is alterações contrat ua is que ve rsem sob re acrésc imos ou  sup ressões, com as 

devidas j ust ificat ivas, deverão obedecer ao d isposto n o  art . 65 da Le i  n .  8 . 666/1 993. 
1 5 .3. O instrumento contratual f irmado e m  decorrênc ia da p resente l ic itação pode rá ser rescindido  de 

confo rm idade com o disposto nos art igos 77 a 80 da Lei n .  8.666/1 993. 
1 5 .4. Na h i pótese de ocorrer rescisão adm i n ist rat iva ,  p revista n o  a rt. 79 ,  I, da Le i  n .  8 .666/1 993, ao 

Contrata nte são asseg u rados os d i re itos p revistos no a rt .  80 ,  i nc isos I a IV ,  §§ 1°  a 4°, da c itada le i .  

16. DA REMUNERAÇÃO EM FAVOR DO T RIBUNAL 
16.1. Pela exclusividade no  g erenc iamento fi nance i ro da conta a que a l ude o obj eto deste Edital, a 

rem uneração em favor do Tri bunal de J ust iça do Estado do Ceará se da rá confo rme i tem 7 (sete) d o  
Termo de Referênc ia  - Anexo 1 deste E d ital .  

/ i . ., \�. . u�a,? � 

Pregão prese�cial N. 1 /20 1 7  � , 
Contratação de Instituição Financeira - Gerenciamento das contas referentes às fianças criminais 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBlJNAL DE JUSTIÇA 
1 7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
1 7 . 1 . D O  CONTRATANTE: 

1 7.1 . 1 .  As obrigações d o  C O NTRATANTE estão estabe lec idas n o  i tem 1 2  (doze) d o  Termo de 
Referência, consta nte n o  A N EXO 1 deste Ed ital .  

1 7.2. DO CO NTRATADO: 
1 7 . 1 . 2 .  A s  obr igações d o  CONTRATADO estão estabe lec idas n o s  i tens 1 1  (onze) e 1 3  (treze) d o  

Termo de Referência ,  constante n o  Anexo 1 deste Ed ital .  

1 8. D ISPOSiÇÕES FI N A I S  
1 8. 1 .  A presente l i c itação não i m porta necessa r iamente e m  contratação , podendo o T J C E  revogá-Ia ,  no 

todo ou  em parte ,  por  razões de i nteresse púb l ico d erivadas d e  fato superven iente comp rovado ou  
anu lá- Ia por  i l ega l i dade ,  d e  ofíc io ou por  p rovocação med iante ato escrito e fu ndamentado 
d ispon i b i l izado no s istema para con h ec imento dos part ic i pantes da  l i c i tação. 

1 8.2 .  É facu ltada ao p regoe i ro ou  à autor idade superio r, em qua lquer  fase  da  l i c itação , a p romoção de 
d i l igênc ia dest i nada a esc larecer ou a com p lementar  a i nstrução do processo l i c itatór io ,  vedada a 
i nc l usão poster ior d e  documentos q u e  d ever iam constar or ig i na riamente n a  p roposta e na  
documentação d e  hab i l itação. 

1 8.3. O descum p rimento de p razos estabe lec idos neste ed ita l e/ou pe lo p regoe i ro ou o não atend imento 
às sol ic itações enseja rá D E S C LASSIF I C AÇÃO ou IN ABILITAÇÃO .  

1 8. 4. Toda  a d ocumentação fará parte dos autos e não será d evolv ida ao l ic itante ,  a i nda  q u e  se t rate de 

1 8.5. 

1 8.6. 

1 8.7. 

1 8.8. 

1 8. 9. 

1 8. 1 0. 
1 8. 1 1 .  
1 8. 1 2. 

1 8.1 3. 

or ig i na is. 
Na contag em dos prazos estabe lec idos n este ed i ta l  excl u i r-se-ão os d i as de  i n íc io  e i nc l u i r-se-ão os 
d ias de  venc imento. Os p razos estabe lec idos n este ed ita l se  i n ic iam e se vencem somente em d i a  
de  exped iente no  Tri buna l  d e  Just iça do Estado do  Ceará .  
O p roponente é responsável p e l a  f ide l i dade e leg i t im idade d a s  i nformações p restadas e dos 
documentos ap resentados em q ua lque r  fase da  l i c itação. A fa ls idade de  qua lquer  documento 
apresentado ,  ou a i nve rdade das i nformações ne le  cont idas ,  imp l icará a imed iata .desclass if icação 
do p roponente  q u e  o t iver ap resentado,  ou ,  caso ten h a  s ido o vencedor, a rescisão do contrato ,  sem 
p rej u ízo das demais sanções cab íve is. 
O desatend imento d e  exigê nc ias forma is  não essenc ia is não importará no afastamento do 
p roponente ,  desde que seja  poss íve l a afer ição da sua q ua l if icação e a exata compreensão da sua 
p roposta . 
As normas q u e  d i sc ip l i nam este P regão serão sempre i nterpretadas em favor da amp l i ação da 
d isputa e do p ri nc íp io  da i gua ldade ent re os p roponen tes ,  desde q u e  não com p rometam o in teresse 
da Adm i n ist ração ,  a fi na l i dade e a seg u ra nça da contratação. 
As d ec isões referentes a este p rocesso l ic itatór io poderão ser  com u n icadas aos p roponentes por  
q ua l que r  me io  d e  com u n icação que com p rove o receb imento ou ,  a i nda ,  med iante pub l i cação no 
D iár io  da  J u st iça do Estado do  C eará .  
Qua lquer  i n form ação fornecida por  te lefone ,  não terá caráter forma l. 
A part i c ipação do  propo nente nesta l i c itação imp l ica em aceitação de  todos os termos deste Ed ita l .  
O foro des ignado para j u lgamento d e  q ua isq uer  q uestões j u d ic ia is  resu ltantes deste Ed ita l  será o de 
Fortaleza , Cap ita l do  Estado do Ceará ,  cons iderado aque le a que est$ v incu lado o P regoe i ro .  
Os casos não p revistos n este Edita i serão d eCid idos pe7:o(a) Pre ·"'ê1ro(a) , nos

. 

termos da Legis lação 

.
. . Lã", 31  de março d� 20 1 7 . 

jo"v< (/ ô {..� ..-..- tVí1;,jh;,e 
\ José J�aqui)'fl Neto 'C1�rfe --"----.... de 

DA ÁREA ADM I NiST RATIVA DO 
TJCE 

SEC RETÁRIO DE F INANÇAS DO T JCE 

Apr()vado : 

.A�>t;.� 
F ra ncisco M o ra is  
CONSULTOR JURíDICO DA PRESiDÊNCIA DO T JCE 
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A N EXO 1 - TERMO D E  R E F E RÊ N CiA 
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1) DO OBJ E TO 

ES TADO DO C EARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRI BUNAL DE JU S TIÇA 
SECRETARIA D E  FINANÇAS 

TERMO D E  REFERÊNCIA 

o presente termo tem por objeto a prestação de serviços que compreendem a contratação de 
Instituição Financeira para gerenciamento financeiro das contas destinadas ao depósito dos 
valores referentes às fianças criminais arbitrados por magistrados ou autoridades policiais nos 
autos de prisão em flagrante, inquéritos policiais ou processos a ele submetidos. 

1.1) DELIMITAÇÃO DO OBJETO 

Contratação de Instituição Financeira para gerenciamento financeiro de conta destinada ao 
depósito dos valores referentes às fianças criminais arbitrados por magistrados ou autoridades 
policiais nos autos de prisão em flagrante, inquéritos policiais ou processos a eles submetidos, 
contemplando, dentre outras atividades: 

a) a manutenção de 01 (uma) conta para recepção de todos os depósitos realizados referentes às 
f ianças criminais arbitrados por magistrados ou autoridades policiais. nos autos de prisão em 

flagrante, inquéritos policiais ou processos a eles submetidos. O recolhimento dos depósitos das 
fianças criminais será executado nos termos do Convênio de Cooperação Técnica nO 35/2016 
firmado entre este Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e a Secretaria da Fazenda do Estado do 
Ceará -SEFAZ-Ce, mediante emissão de Documento de Arrecadação Estadual - DAE, CUJO 
produto da arrecadação será repassado à instituição bancária vencedora deste certame; 

b) a manutenção de 0 1  (uma) conta para recepção da remuneração que trata a alínea "c" do item 
l.1, compromentendo-se o Tribunal a manter os recursos previstos nesta cláusula, internalizados 
no Banco, enquanto não ocorrerem seus desembol sos ; 

c) a remuneração do saldo bancário pelo índice que estiver previsto na proposta vencedora , 
conforme item 7 deste Termo de Referência; 

d) a restituição ou transferência dos valores, mediante determinação por ofício ela Secretaria de 
Finanças ou Presidência do Tribunal de Justiça; 

e) a administração do fluxo financeiro da conta, por meio da manutenção de escrituração contábil 
dos valores depositados e transferidos. 

2) MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

, ,egão Presencial. 



2.1) JUSTIFICATIVAPARAADOÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL 

É cabível a modalidade licitatória do pregão para a contratação de instituição financeira para 
gerenciamento financeiro de valores sob a custódia do Poder Público por se tratar de serviço 
comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado, conforme estabelece o art . IOda Lei na 10.520, de 
17 de julho de 2002. 

A escolha pela forma presencial decorre, principalmente, do fato de que este Tribunal utiliza o 
sistema de informática de uma ins ti tuição financeira para realização de pregão por meio 
eletrônico, o que poderia comprometer a regularidade do procedimento licita tório. 

3) DA PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste certame, em face do disposto no art . 30 da Resolução na 224, de 31 de 
maio de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, instituições financeiras oficiais ou não oficiais. 

3.1) QUALIFICAÇÃO TÉC NICA E ECONÓMICO-FINANCEIRA 

a) Consideram-se instituições financeiras, conforme dispõe a Lei na 4.595, de 31 de dezembro de 
1964, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou 
acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, 
em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros, que estão 
legalmente autorizadas e regularizadas j unto ao Banco Central do Brasil para funcionar; 

b) Para efeitos de comprovação da qualificação econômico-financeira, o licitante deverá 
apresentar cál culo , dentro dos padrões contábeis, que demonstre que os índices de Liquidez Gera! 
(LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez Corrente (LC) sejam iguais ou maiores que 1 (= ou 
> 1). 

4) DA VIGÊNCIA 

o contrato oriundo do procedimento licitatório obj eto deste Termo de Referência vigorará por 12 
(doze) meses, a partir de sua assinatura, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, nos termos 
do inciso II, do art. 57, da Lei 8.666/93. 

5) JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista à complexidade para gerenci amento de elevada quantidade de valores, assim 
como à necessidade de conhecimento técnico especializado , desenvolvimento de sistemas 
específicos e manutenção de q uadro profissional especial , bem como não se tratar de ativ idade a 
ser realizada de forma precípua pela Administração Pública , é fato que a gestão de valores 
proven ientes de fianças criminais arbitrados por magistrados ou autoridades policiais nos autos 
de prisão em fl agrante, inquéritos policiais ou processos a eles submetidos constitui prestação de 
serv iços a serem executados por instituição financeira, visto que se trata de trabalho 
espec i al izado , de cunho eminentemente bancário: abertura de contas, recepção de depós i tos , 

transferência de numerário, controle e fiscalização de movimentações financeiras. Desse modo, a 
concessão dessa tarefa a terceiro pelo Poder Judiciário deve ser precedida de licitação, diante do 
disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e na Lei na 8.666/1993. 

Nessa perspectiva , haj a vista o saldo dos valores depositados em contas deste Tribunal de Justiça, 
assim como os aportes futuros a serem realizados referentes às fianças cr imin a is serem 
significativos, identificou -se a viabilidade de utilizar esse montante como meio de fonte de 
receita para o TJ -CE por meio da remuneração paga pela instituição financeira pelo 



, . .  

gerenciamento desses numeranos .  Tal fato decorre do intervalo  de tempo ex i sten te entre  o 
arb i tramen to e o recolhimento da fiança criminal pelo acusado e a decisão judicial que determina 

a res t i tu ição o u  a transferência do referido valor  ao Fundo Penitenciário Nacional  (FU NPEN) . 

6) DAS P ROPOSTAS E DOS LAN CE S  

6 . 1 )  Será  vencedora do ce rtame a proposta que apresentar maior índice d e  remu neração l íqu ida  
com base na  taxa SELI C  divulgada pelo  B anco Central do B rasil a s e r  apl icado sobre o sal do  
d iário d i sponível  d a  conta  única de fi anças cri m inai s ; 

6.2) Será descl assificada a proposta que apresentar remuneração l íqui d a  abaixo de 90 ,0% 
(noventa por  cento) d a  tax a S E LIC d ivulgada pelo Banco Central do  Brasil .  

6 .2 . 1 )  Justificativa :  N o  Pregão Presencial n O  0 1/ 20 1 6  de s te Tribunal , a o  s e  uti l izar como 
l imitação o percentual mínimo de 99,5 % (noven ta e nove inteiros e ci nco décimos por cento) da 
tax a SELIC, não houve interesse n o  c re d enciam ento por p arte d e  nenhuma i nsti tu ição financeira , 
de forma que foi declarado d eserto o procedimento l icitatóri o .  Desse modo,  apó s  a realização de  
pesqu isa junto a processos l icitatório s  semelhantes de  o utros  Tribunais  de Justiça referentes à 

gestão de valore s ,  bem como n a  observância do resultado do Pregão Presencial nO 03/20 1 6 ,  

defin iu -se este parâmetro . 

7) D A  REMUNERAÇÃO D EVIDA P ELO BANCO : 

Pel a exclusividade no gerenciamento financeiro d a  conta a que alud e  o Item 1 deste  Term o de 
Refe rência, a inst i tu ição financeira p agará , a p artir d o  m omento d o  efetivo recebi m ento dos  
valores  de acordo com o i tem 13 ,  mensalmente, até  o 5° (qu into) d i a  útil , ao Tribunal de  J ustiça 
o valor  garantido a tí tulo de rem uneração , conforme i tem 6 . 1  deste Termo d e  Referência,  com 
base n a  tax a SELIC div ulgada pelo Banco Central do Brasi l  apl icado sobre o sa ldo diár io 
disponív e l  conta única d e  fianças crim inais  deduzidas todas as despesas  financei ras .  

8) DA ESTIMAT IVA DOS VALORES DAS FIAN ÇAS CRIMINAIS 

Atu a l m e n t e ,  o sal d o  dos valores d epo sitados em conta  corrente deste Tribunal  referente às fianças 
cri m i n a i s  é de  R$ 3 8 . 9 7 6 . 40 1 ,72,  na Caixa Econômica Fed eral , e R$ 3 7 . 3 1 9 .005 ,28,  no B an co d o  
Brasi l ,  total izando o importe de R$ 7 6 . 295 .407,00 (setenta e se is  milhões ,  duzentos e noventa e 
cinco mil,  quatrocentos e sete re a is) .  A tab e la abaixo demonstra a evolução do sal d o  médio 
mensal  dos va lores constantes nas contas deste Trib unal rel ativas às fianças criminais ,  conforme 
extratos anex ados a este  Termo de  Referênci a :  

__ o '---1 
Data Saldo Médio Mensal 

Fevereiro/201 6  R$ 63 .065 .487,60 I 
M arço/201 6  R$  64.446 .95 8 , 3 6  

Abril/20 1 6  R $  65 . 6 1 6 . 114 ,63  I "-_._-

Maio/201 6  R $  66 .9 12 .358 ,47 

Junho/20 1 6  R $  6 8 . 1 0 8 . 1 5 6 ,45 
._--_." --

Julho/201 6  R $  69.40 1 .250 ,32 
--�--

Ago sto/20 1 6  R$ 7 0 . 85 0 . 1 75 ,43 

Setembro!201 6  R $  72. 1 5 3 . 6 1 6 ,43 
--_._ . .. 1 I Ou tu b ro/20 1 6 R$ 73 .270 . 980,0 1 I 




